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Impugnação ao edital da licitação em epígrafe, proposta por: A L F A L O C A Ç Ã O DE 
EQUIPAMENTOS L T D A - EPP, CNPJ 0 . 6 5 6 . 6 6 2 / 0 0 0 1 - 7 8 , endereçado ao(à) 
Presidente da Comissão de Licitação de Itapajé, CE. 

1 - DA ADMISSIBILIDADE DA I M P U G N A Ç Ã O 

A doutr ina aponta como pressuposto dessa espécie de recurso administrat ivo , cuja 
existência concreta deve ser prel iminarmente aferida: a manifestação 
tempestividade, a inclusão de fundamentação e de pedido de reforma do 
instrumento convocatório. 

A Lei n e 8666/93, em seu art . 4 1 , §§ 1 Q e 2 e , assim disciplinou: 

Art. 4 1 . A Administração não pode d e s c u m p r i r as 
n o r m a s e condições do edital , ao qual se a c h a 
estritamente vinculada. j 

§ l e Qualquer cidadão é parte legítima p a r a 
impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei , devendo protocolar o pedido 
até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada p a r a a 
a b e r t u r a dos envelopes de habilitação, devendo a 
Administração julgar e r e s p o n d e r à i m p u g n a ç ã o 
e m até 3 (três) dias úteis, s e m prejuízo da 
faculdade prevista no § l o do art . 1 1 3 . 

§ 2 - Decairá do direito de impugnar os termos do 
edital de licitação perante a a d m i n i s t r a ç ã o o 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que 
anteceder a a b e r t u r a dos envelopes de habilitação 
e m concorrência, a a b e r t u r a dos envelopes com as 
propostas e m convite, tomada de preços ou 
concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou 
irregularidades que v i c i a r i a m esse edital , hipótese 
e m que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

Portanto, uma questão fundamental é saber quem é licitante, que se sujeita ao § 2-, 
e quem não é l icitante, que se sujeita ao § l s . No caso presente trata-se de Licitante. 

Sujeita-se portanto ao prazo do § 2- aquele que tem interesse ou condições de 
participar da licitação, isto é, um licitante em potencial, ainda que, posteriormente 
não venha a participar. 

J 



A(s) impugnante(s) pretendefjn] , em resumo: 

Alega a impugnante, em linhas gerais: 

"É evidente que no presente caso, a competitividade e 
consequente participação entre as empresas será 
prejudicada em razão desta limitação quanto a 
capacidade técnica profissional 

Assim, tendo a lei estabelecido as exigências e 
condições a serem cumpridas pelos licitantes, não 
pode o Edital pretender a instituição de obrigação 
não prescrita pelo legislador, sob pena de manifesta 
afronta ao princípio da legalidade e, consequente, 
contaminação do procedimento licitatório respectivo. 

(..JDessa forma, a exigência de apresentação de 
capacidade técnica, nos termos do edital constituirse 
em excesso de formalismo que não deve $er 
prestigiado, tendo em vista que a própria legislação 
que regula o procedimento licitatório não o exige. 

(..JIsto porque a maioria dos Editais para 
contratação de tais serviços não trazem em seu corpo 
as referidas exigências. Para comprovação de nossas 
alegações segue anexo Editais cujos os objeto é de 
serviços digitalização e GED idênticos e similares." 

3 - DO M É R I T O DA I M P U G N A Ç Ã O 

Na verdade a maior dificuldade que esta comissão teve foi identificar quais as 
justificativas técnicas que embasaram a impugnação apresentada, pois, falta nexo e 
clareza na mesma. 

O que podemos extrair, mesmo assim, foi uma irresignação acerca das exigências 
de qualificação técnica. 

3.1. Do Objeto Licitado: 

Cumpre salientar que o objeto em destaque não se trata de digitalização, como 
argumentado pela parte impugnante. 
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30 da Lei n Q 8.666/93 pode ser dividido em duastpáFteffin c 

Uma relativa ao licitante e outra ao pessoal técnico que . . v 
integra o seu corpo de empregados. A p r i m e i r a , que cuida da 
comprovação de aptidão do interessado para o desempenho 
de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação 
das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação refere-se, pois, no presente caso, à pessoa jurídica. 
A outra, qualificação de cada u m dos membros da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, dirigej-se 
especificamente aos seus profissionais. 7.Prosseguindo, a 
limitação contida no § l s do art . 30 da Lei n e 8.666/93 
aplicase exclusivamente à comprovação da qualificação 
técnica dos profissionais que se responsabil izarão pelos 
trabalhos. Por conseguinte, a comprovação de aptidão do 
interessado, conforme mencionado no i tem anterior , há que 
ser exigida e feita com base em parâmetros distintos, de 
forma a assegurar o cumprimento das obrigações assumidas, 
na forma estabelecida no inciso XXI do art . 37 da 
Constituição Federal. 9.Considerando, pois, que a indicação 
do pessoal técnico e as exigências da comprovação de sua 
qualificação são necessárias, porém não suficientes, a 
habil itar tecnicamente o interessado, cabe identif icar a 
melhor forma de atender aos comandos constitucional e 
legal que determinam a aferição da capacidade de o l icitante 
cumprir as obrigações assumidas. 

É oportuno ainda alertar para o fato de que, na prática licitatória, temos 
conhecimento de casos em que, sendo solicitado, por alguns órgãos públicos, 
apenas a comprovação de capacitação técnico-profissional da l icitante, ocorreram 
inúmeros prejuízos à conclusão de serviços daí decorrentes. Isso se deu porquanto 
algumas empresas, de má-fé, "compravam" o acervo técnico dos profissionais, 
contratando-os com data retroativa à da abertura da licitação e, por certo, não 
lograram êxito em concluir satisfatoriamente a obra, uma vez que não possuíam a 
qualificação técnica necessária. É exatamente para salvaguardar o interesse 
público de ocorrências dessa natureza, que a lei admite que se veri f ique a 
qualificação tanto da empresa, quanto de seu responsável técnico, para efeitos 
habilitatórios. Sequer poder-se-ia af irmar, neste caso, que as exigências editalícias 
seriam restritivas à competição, nos termos do art . 3 Q , § 1 Q , inc. I da Lei 8.666/93^ 

Destaque-se ainda que os serviços em tela não se r e v e l a m como simples 
digitalização de papeis, mas s i m a criação e organização de u m arquivo 
devidamente organizado por meio de conceitos técnicos específicos, 
conforme determina, sobretudo, todo o aparato normativo posto e m 
destaque na atualidade. Ademais, os serviços em tela serão prestados 
unicamente por empresas em biblioteconomia, conforme prenota a Resolução 185, 
de 29 de setembro de 2017, senão vejamos: 
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RESOLUÇÃO Ns 185, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017 

Regulamenta o registro, nos Conselhos Regionais de Biblioteconomia, 
de empresas e instituições que prestam, executam ou exerciam 
serviços ou atividades de Biblioteconomia e Documentação. 

0 Conselho Federal de Biblioteconomia, no uso das atribuições que 
lhe conferem a Lei no 4.084, de 30 de junho de 1962 e o Decreto n° 
56.725 de 16 de agosto de 1965 e do que dispõe a Lei no 6.839, de 30 
de outubro de 1980, resolve: 

Regulamentar o registro, nos Conselhos Regionais de 
Biblioteconomia, de empresas e instituições que prestam, executam 
ou exerçam serviços ou atividades de Biblioteconomia e 
Documentação. 

Art. I 2 - A empresa ou instituição que se constitua para prestar ou 
executar serviços de Biblioteconomia e Documentação ou que exerça 
qualquer atividade ligada ao exercício da Profissão de Bibliotecário é 
obrigada ao registro no Conselho Regional de Bi- blioteconomia da 
jurisdição de sua sede, ou registros secundários em outras jurisdições 
de atuação, quando por prazo superior a 90 (no- venta) dias. 

§ l e - Para esse registro, a empresa ou instituição deverá provar 
personalidade jurídica e que o(s) responsável(eis) pela parte 
biblioteconômica seja(m) bibliotecário(s) registrado(s) e regulares. 

§ 2- - É facultada à pessoa jurídica registrada no CRB o direito de se 
afastar temporariamente ou de cancelar seu registro profissional. 

Art. 2° - O registro da empresa ou instituição compreende: a) registro 
principal; 
b) registro secundário. 

§ l e - Registro principal é o concedido pelo Conselho Regional de 
Biblioteconomia da jurisdição da sede da empresa ou instituição. 

§ 2- - Registro secundário é o concedido à empresa ou instituições 
para exercício simultâneo em outra ou outras jurisdições, siem 
mudança de sua sede. 

§ 3 a - A empresa ou instituição deverá renovar seu registro a cada 12 
(doze) meses informando o nome e registro do profissional 
bibliotecário técnico responsável, assim como o nome e registros dos 
bibliotecários que compõe o quadro da empresa. 

Art. 3 e - O requerimento de registro de empresa ou instituição deve 
ser instruído com os seguintes documentos: 

a) contrato social ou estatuto, quando se tratar de insti-

b) estrutura organizacional da empresa ou instituição; 
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Quanto a questão da capacidade técnica operacional: 0 saudoso mestre\peh/'l&fás~;~Z 
Meirelles, i n Direito Administrat ivo , 2 0 â ed., 1995, p. 270, assim prelecidna:*/ 

"A comprovação da capacidade técnico-operacional continua 
sendo exigível, não obstante o veto aposto à letra "b" do § I o 

do art . 30. Na verdade, o dispositivo vetado impunha 
limitação a essa exigência e a sua retirada do texto legal 
deixou a critério da entidade licitante estabelecer, em cada 
caso, as exigências indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações, exigências, essas, que devem 
ser pertinentes e compatíveis com o objeto da l icitação" 

Carlos Pinto Coelho Motta, in Eficácia nas Licitações e Contratos, 1994, p. 149, para 
reforçar a sua interpretação do art . 30, cita na íntegra as seguintes conclusões do 
Prof. Antônio Carlos Cintra do Amaral , no seu parecer int i tulado "Qualificação J 
Técnica da empresa na nova Lei de Licitações e Contratos Administrat ivos" , 
separata da Revista Trimestral de Direito Público, n s 5, Malheiros Editores: 

" 1 . Para efeito de qualificação técnica de empresas licitantes, 
a Administração deve, com base na Lei 8.666/93, exigir 
atestados referentes à sua capacitação técnica, com vistas à 
"comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação" (art . 30, I I ) . 

Nesse sentido são as palavras de Marçal Justen Filho, i n Comentários a Lei de 
Licitações e Contratos Administrat ivo , 1994, p. 174, verbis: 

"Na l inha de p r o i b i r cláusulas desarrazoadas, a Lei veda 
expressamente a exigência de prazo mínimo no exercício de 
atividades, desempenho de atividades em certos locais, etc 
(§ 5 o ) . Isso não significa vedar a exigência de experiência 
anterior na execução de contratos similares." 

O Egrégio TCU proferiu a Decisão n 2 285/2000-TCU-Plenário , referente ao 
TC011.037/99-7, DOU Seção de 04.05.2000, págs. 105/107, em que o Relator M i n . 
A D H É M A R PALADINI GHISI, revendo o seu posicionamento, assim se expressou: 

5. "A verificação da qualificação técnica, conforme consta do 
art . 30 da Lei n - 8.666/93, bem como da econômica , t e m por 
objetivo assegurar que o l icitante estará apto a dar 
cumprimento às obrigações assumidas com a Administração, 
nos termos do art . 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
não podendo a sua comprovação ser feita mediante a 
formulação de exigências desarrazoadas, que comprometam 
a observância do princípio constitucional da isononjia. 
6. Com efeito, na linha defendida pela Decisão n Q 767/98 -
TCU - Plenário, há que ser entendido que o inciso I I do art . 
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0 objetivo da administração é contratar serviços voltados para uma estruturação 
do arquivo municipal , através assim dos profissionais que detenham a expertise; da 
área de arquivologia. 

3.2. Da Análise dos Argumentos: 

Analisando atentamente as alegativas da impetrante, vemos que estas socorrem-se 
somente de sua intelecção, suas subjetividades e achismos, uma vez que o que é 
praxe, não é o que é lei , mas o costumeiro dentro de suas rotas de convivência e 
conveniência. 

Destaque-se que a doutrina e a jurisprudência são unânimes ao asseverar a 
possibilidade de exigir-se a capacidade técnico-operacional da empresa. Até 
porque, não fosse esta a exegese teríamos exigências muito mais severas para as 
empresas em relação à compra de bens pela Administração Pública, do que aquelas 
atinentes à licitações para serviços profissionais especificos, o que seria, ao menos 
em regra, incoerente. 

Esclareceremos de início a questão da capacidade técnica profissional: A l é m da 
aptidão da empresa, comprovável em função de sua experiência, a Administração 
deve exigir comprovação da "capacitação técnico-profissional", nos termos do § I o 

do mesmo art . 30. T a m b é m não é outro o entendimento de JESSÉ TORRES 
PEREIRA JÚNIOR, in Comentários à Lei das Licitações e Contratações da 
Administração Pública, 1994, p.30, que assim preleciona: 

"Os parágrafos do art . 30 preocupam-se sobretudo com a 
prova da qualificação técnica nos casos de serviços ou 
serviços. O atestado de capacitação técnico-profissional 
cingir-se-á a certificar que o habil itante possui, em seu 
quadro permanente de pessoal, na data da licitação, que é a 
da entrega dos envelopes pelos licitantes, profissional de 
nível superior em cujo nome haja sido emit ido atestado de 
responsabilidade técnica (necessariamente registrado no 
órgão de controle do exercício profissional) por execução de 
obra ou serviço de características semelhantes às do objeto 
da licitação; a semelhança se estenderá às parcelas 
significativas para o objeto da licitação. Inspira a vedação a 
quantidades mínimas (de atestados) e a prazos m á x i m o s , a 
épocas e locais específicos. Interpretação restr i t iva superará 
o aparente excesso da nova lei . 0 que esta em verdade 
proscreve é a exigência de experiência anterior em "locais 
específicos", e, não, a exigência de experiência anterior . Esta 
parece indispensável a que da licitação resulte como a mais 
vantajosa proposta formulada por empresa capaz de dar 
integral cumprimento às obrigações que contratará, como 
quer a Constituição da República". 
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c) relação das funções ou atividades do setor técnico;, na âreSJàéc^' 
Biblioteconomia e Documentação; 

* * » » . " * 

d) indicação do responsável ou responsáveis técnicos peías 
atividades profissionais, bem como dos demais profissionais 
integrantes do quadro técnico da empresa ou instituição, na área de 
Biblioteconomia e Documentação; 
e) declaração do ou dos bibliotecários, aceitando o(s) encargo(s); 

f) declaração assinada pelos dirigentes da empresa ou instituição que 
assegure absoluta independência técnica ao(s) bibliotecário(s) 
responsável (eis). 

Art. 4 e - A responsabilidade técnica da empresa ou da instituição, na 
área de Biblioteconomia e Documentação, é sempre do bibliotecário, 
não podendo ser assumida pela pessoa jurídica. 

§ l e - Poderá ser encarregado da parte técnica, o bibliotecário, com 
registro definitivo ou provisório no Conselho Regional de 
Biblioteconomia, da jurisdição onde a empresa ou instituição presta 
serviços. 

§ 2- - A empresa que for instalar filial ou a instituição que for criar 
órgãos em outra jurisdição deverá comprovar perante o Conselho 
Regional de Biblioteconomia a existência de, peio menos, um 
bibliotecário com registro principal nessa jurisdição. 

Art. 5 S - A execução de serviços bibliotecários por empresas ou 
instituições, registradas nos Conselhos Regionais, não exclui a 
obrigatoriedade da assinatura dos respectivos documentos técnicos 
específicos da área de Biblioteconomia e Documentação, inclusive 
laudos periciais, certificados de auditoria de projetos, por um ou mais 
profissionais, com indicação de número de registro no respectivo 
Conselho Regional. 

Art. 6 S - A empresa ou instituição somente poderá iniciar suas 
atividades, após registro no Conselho Regional de Biblioteconomia, 
da jurisdição onde for atuar. 

Parágrafo Único - A empresa ou instituição fica obrigada a comunjcar 
ao Conselho Regional de seu registro principal, a instalação, 
fechamento ou extinção de filiais ou órgãos. 

Art. 7 2 - A empresa ou instituição fica obrigada a comunicar ao 
Conselho Regional de sua jurisdição, dentro de 30 (trinta) dias, as 
alterações contratuais ou estatutárias que modifiquem a natureza da 
entidade, inclusive mudança de endereço, bem como a admissão, ou 
dispensa de bibliotecários que a ela prestem serviços, juntando 
declaração, exigida na alínea "e" do Artigo 3o. 

Parágrafo Único - 0 bibliotecário é obrigado a comunicar ao Conselho 
Regional, no prazo de 30 (trinta) dias, sua admissão ou desligamento 
da empresa ou instituição. 
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Art. 8 2 - Compete ao Conselho Regional, que 
empresa ou instituição, seja ele principal ou 
seguintes providências: 

a) atribuir um número a cada registro; 
b) fornecer o certificado de registro; 
c) publicar, mensalmente, em seus meios de comunicação, relação 
das empresas ou instituições registradas; 
d) remeter ao Conselho Federal de Biblioteconomia, relação mensal 
até o dia 10 (dez) de cada mês, dos registros efetuados no mês 
anterior. 

efetuar o registi*crtí»"?c^ 
secundário, tomar as 

Art. 9- - Deferido o requerimento da empresa ou instituição pelo 
Conselho Regional de Biblioteconomia, o registro será feito, após 
pagamento das taxas e anuidade, quando, então, serão efetuadas as 
anotações em livro próprio. 

Art. 10 - Quando ocorrer mudança de sede, a empresa ou instituição 
deverá requerer ao Conselho Regional de Biblioteconomia de sua 
jurisdição, transferência para o Conselho Regional de 
Biblioteconomia em cuja jurisdição for atuar, cabendo ao Conselho 
Regional, do registro principal originário, formar processo para 
encaminhamento, no prazo de 30 (trinta) dias, ao Conselho Regional, 
para cuja jurisdição a empresa ou instituição se transfere. 

Art. 1 1 - 0 registro secundário será requerido pela empresa ou 
instituição ao Conselho Regional da jurisdição onde for instalada a 
filial, podendo ser concedido, no prazo máximo de 10 (dez) dias, por 
despacho do Presidente, "ad referendum" do Plenário, desde que o 
solicitante apresente certidão de regularidade, expedida pelo 
Conselho Regional do registro originário. 

Parágrafo Único - Concedido o registro, o Conselho Regional 
respectivo fará a comunicação ao Conselho Regional da jurisdição 
principal, solicitando as informações e/ou os documentos 
necessários, os quais deverão ser fornecidos no prazo máximo de 30 
(trinta) dias. 

Art. 1 2 - 0 cancelamento de registro terá lugar nos casos de cessação 
definitiva das atividades da empresa ou instituição, mediante 
comunicação das mesmas. 

§ l 2 - O Conselho Regional de Biblioteconomia efetuará o 
cancelamento do registro, desde que comprovada a extinção da em­
presa ou instituição. 

§ 2 2 - 0 Conselho Regional de Biblioteconomia efetuará, ainda, o 
cancelamento do registro da empresa na falta de um res- ponsável 
técnico bibliotecário. 

§ 3 2 - O Conselho Regional de Biblioteconomia fará pu- blicar, 
mensalmente, em seus meios de comunicação, relação dos 
cancelamentos, comunicando, concomitantemente, ao Conselho Fe­
deral de Biblioteconomia. 
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Art. 13 - A empresa ou instituição após registro no ConselhoJ^egidnai 
de Biblioteconomia de sua jurisdição, está obrigada, atév51 de<nuiSpi^vIi 
de cada ano, ao pagamento de anuidade, estabelecida pelo''Conselho 
Federal de Biblioteconomia. x

 v í / r 

Art. 1 4 - 0 bibliotecário que, no exercício de sua profissão liberal, 
mantiver escritório para atividade individual, não se enquadra nesta 
Resolução. 

Art. 15 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação e 
fica revogada a Resolução n° 307, de 23 de março de 1984. 

Assim sendo, não se pode, por amor à competição, deixar de prever requisitos que 
sejam pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto perseguido, à luz do 
interesse público, porque não é essa a ratio legis. 0 que o dispositivo visa coibir é a 
exigência infundada, dirigida exclusivamente a privi legiar alguns e afastar outros 
licitantes, sem qualquer justificativa. No entanto, não fere a competição a exigên|cia 
de requisitos que, de fato, sejam necessários no caso concreto, face ao objeto a Iser 
contratado". 

Ao final vimos esclarecer: 

1. A redação inciso I , § l e , do art . 30, - "vedadas quantidades 
mínimas e prazos máximos" - diz respeito única e 
exclusivamente ao número de atestado que se pode exigir e 
não a quantitativos. 2. Não foram limitadas as quantidades 
de atestados técnicos operacionais ou profissionais exigidos. 
Pode a empresa apresentar um atestado para cada u m dos 
itens exigidos. Neste caso podemos ter a apresentação de u m 
atestado (onde constem todos os itens, respeitados os 
quantitativos mínimos exigidos para cada u m ) ou termos a 
apresentação de vários atestados (cada u m constando u m 
item, respeitado o quantitativo mínimo exigido). 3. A 
exigência da qualificação técnica profissional e operacional 
não se refere à totalidade dos itens da obra e sim aqueles de 
maior relevância e valor significativo. 4. Não procede a 
alegação de que estaríamos exigindo atestado de execução 
de "obra idêntica em sua totalidade" àquela que visamos 
realizar, tanto que os quantitativos equivalem apenas aos 
itens de maior relevância, quer pela sua complexidade, quer 
pelo valor significativo em relação ao total da obra. 5. As 
alegações de que "empresa que nunca tenha realizado objeto 
idêntico ao licitado pode apresentar-se em melhores 
condições para o desempenho da atividade buscada pelo 
órgão licitante em decorrência da realização de diversas 
serviços similares" ou "um potencial interessado pode nunca 
ter realizado objeto idêntico ao da licitação, e apresentar 
melhores condições para executar o objeto do certaijne, 
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comprovando sua capacidade técnica através de\reãlizaçê 
de diversas serviços similares" somente vem comprovar o a 

entendimento equivocado do Recorrente de que estamos 
exigindo comprovação de experiência em obra idêntica a"" 
que se pretende contratar. Exigiu-se nesse certame 
experiência em 04 itens, de u m total de 95 itens a contratar. 
0 total de itens cuja experiência se exige equivale a 4 8 , 7 0 % 
do valor total da contratação (considerado sem BDI). Dessa 
forma, não há se questionar a relevância de tais exigências e 
se confirma que não estamos exigindo experiência em obra 
idêntica, caso contrário, tal percentual seria de 1 0 0 % , quer 
nos quantitativos, quer no número de itens exigidos.! 6. 
Realmente se pode dizer que quem 'nunca tenha realizado 
objeto idêntico ao licitado pode apresentar-se em melhores 
condições para o desempenho da atividade buscada pelo 
órgão licitante em decorrência da realização de diversas 
serviços similares", porém, não se trata de uma af irmação, 
mas sim de uma incógnita: o verbo "poder" se concretiza 
afirmativa ou negativamente, e a licitação objetiva garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia e a 
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. 
Não há dúvida de que o objetivo da administração é 
conseguir contratar o melhor e mais capacitado l icitante, 
pelo menor preço, o que não significa dizer que a 
Administração tenha que aceitar a melhor proposta de 
qualquer concorrente. Para isso a Lei permite a exigência de 
atestados de capacidade técnica: para se nivelar os 
concorrentes de modo que a melhor proposta seja feita por 
quem efetivamente tenha condições suficientes de garantir 
qualidade no serviço contratado. 7. Com relação à vedação 
do somatório de atestados para fins de se conseguir at ingir a 
quantidade mínima de experiência se justifica em função de 
que aquilo que a Administração objetiva com a exigência de 
quantitativos mínimos é auferir se a empresa t e m 
experiência em obra de porte e complexidade semelhante a 
que se pretende executar e, caso se permita o fracionamento 
dos quantitativos, tal objetivo se esvai e ao f inal , não se 
seleciona empresas com a experiência desejada, 
prejudicando a objetividade de julgamento das propostas. 

j 
Por f i m , temos que 0 acórdão 1.332/2006 do Plenário do TCU diferencia bem| as 
duas espécies, à saber: 

A qualificação técnica abrange tanto a experiência 
empresarial quanto a experiência dos profissionais que irão 
executar o serviço. A p r i m e i r a seria a capacidade técnico-
operacional, abrangendo atributos próprios da empresa, 
desenvolvidos a p a r t i r do desempenho da atividade 
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empresarial com a conjugação de diferentes\';%|ores 
econômicos e de uma pluralidade de pessoas. A segracígFJ^ 
denominada capacidade técnico-profissional, referindo-se 
a existência de profissionais com acervo técnico compatível 
com a obra ou serviço de engenharia a ser l icitado. 

Nesse sentido, citamos ainda, como paradigma: 
C O N T R A T A Ç Ã O DE PESSOA JURÍDICA PARA S O L U Ç Ã O EM 
TECNOLOGIA DA I N F O R M A Ç Ã O (TF) P R E S T A Ç Ã O DE 
SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE SOFTWARES DE G E S T Ã O 
DE C O N T E Ú D O , WEB SITE, APP, C U S T O M I Z A Ç Ã O DE 
LAYUOT, M I G R A Ç Ã O DE DADOS, C U S T O M I Z A Ç Ã O , SUPORTE 
TÉCNICO, M A N U T E N Ç Ã O , SERVIÇOS DE I N D E X A Ç Ã O E 
COMPILAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL, E-SIC, 
OUVIDORIA, T R A N S P A R Ê N C I A E SISTEMA DE G E S T Ã O 
LEGISLATIVA PARA A I N F O R M A T I Z A Ç Ã O DO PROCESSO 
LEGISLATIVO JUNTO A C Â M A R A MUNICIPAL DE M O M B A Ç A , 
CONF. ADITIVO AO CONTRATO. 

4 - DA C O N C L U S Ã O 

Em razão do exposto, DECIDE, o Presidente da CPL de Itapajé, pelo 
R E C E B I M E N T O DA I M P U G N A Ç Ã O E SEU IMPROVIMENTO. 

Itapajé, 22 de Fevereiro de 2 0 2 1 . 

David Matias T e i x e i r a 
P R E S I D E N T E DA C O M I S S Ã O D E LICITAÇÃO 


